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DECRETO N. 291 BB 11 DE FEVEREIRO Dl 1905 



Cria o ensino proflssjonal agrícola no Estado, 
sob a superior direcção do Secretario da Âgri- 
caltura, Viação, Industria e Obras Publicas, 
organiza o Instituto Agrícola do Estado da Bahia 
e dá outras providencias. 



O Governador do Estado da Bahia, usando das attribai- 
çòes que lhe conferem as leis n. 115 de 2& de agosto de 
1895, n. 579 de 3 de outubro de 1904 e n. 5S0 de 20 de ou- 
tubro do mesmo anno, decreta: 

Ârt. 1.*^ Fica creado, sob a superior direcção do secre- 
tario da Agricultura, Viaçfio, Industria e Obras Publicas, o 
ensino profissional rgricola no [\stado. 

Art. S.^ O ensino proQs^onal agrícola será ministrado 
por meio de: 

a) Escolar Praticas de Agricultura, destinadas a formar 
agricultores e criaiores, capazes de explorar racionalmente 
e com o máximo proveito ecoaomico, por conta própria ou 
administração, as propriedades ou estabelecimentos ruraes; 

b) Escolas Praticas Elementares de Agricultura, com o 
fím de preparar feitores e trabalhadores, aptos para a execu- 
ção racional dos serviços ruraes; 

c) Professores i(inera.:ite«, cuja funcção consiste em pro- 
pagar os methodos racionaes de trabalho rural, nos centros 
agrícolas e pastoris do Estado, realizando, para tal fim, con- 
ferencias e demonstrações m situ; 

d) Estações ou laboratxirios agronómicos, e postos zoo- 
technicoí, que têm por objecto efifectuar experiências e in • 
vestigações acerca dos assumptos que sejam de interesse 
immediato para a lavoura e criação na zona, onde s<* achi- 
rem situados, servindo, ao mesmo tempo, de iliustrar os 
lavradores sobre os resultados dos estudos feitos; 

e) Boletins e publicações, onde se consignem dados e 
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observações, concernentes á industria agrícola e pecuária, 
e conselhos práticos acerca do modo de se haverem os la- 
vradores e criadores no exercício de seus vários misteres. 

Art. 3.0 Ficam fundidos o Instituto Bahiano de Agricul- 
tura, a Fazenda Modelo de Ciiaçâo e a Colónia Agrícola 
Educadora, no Instituto Agrícola do Estado da Bahia, creado, 
por força deste decreto, em S Bento dzs L?ges. 

§ Ui Vo. Nfste InsMti:to, será ministrado o ensino agrí- 
cola profissional, pelo melhodo intuitivo experimental, com 
o fim de preparar cunvenientemente agricultores, criado- 
res, ftitoies e trabalhadores ruiaes. 

Ail. 4° O curso, i'e.stinado ao prepaio de agricultores 
e criadores, é de três annos e consta das seguintes matérias: 

1/ annO'-Ârithmetica, noções de geometria e trigono- 
metria pratica, de geographia e historia do Brazil, desenho 
linear. Noções de physica, chimica, meteorologia e sciencias 
naturaes. Rudimentos de agricoltura e pecuária. 

ã.^' anno— Noções de chimica agi icola, agcicultura geral, 

entomologia agiicola. Noções de hygiene e críaçâ") dos ani- 

maes dorcesliccs, seu aproveilamento; leiteria, engorda, etc. 

Noções sob/e os inimigos c moléstias mais communs entre 

os vegelaes e animaes; meios preventivos e de tratamento; 

beneficiadores naturaes da agricultura. 

3.0 anno -Noções de phytotcchnia, apicultura, sericicul- 
tura. Elementos de engenharia rural; rega, fertilização e 

deseccaaiento das terras; r-jachinas uleis e ferramentas ne- 
cessárias era uma exploração rural; desenho applicado aos 
apparelhos e construcções ruraes, planos de jardins e cul- 
turas. Princípios de economia, legislação, administração e 
contabilidade rural. 

Art. 5^0 curso de trabalhadores ruraes consta de três 
annos e comprehende as seguintes matérias: 

l.o anno — Primeiras lettras. Rudimentos de agricultura 
e pecuária. 

2.° anno -Língua portuguesa. Noções de arithmetica e 
geometria pratica, de geographia e historia pátria. Rudi- 
mentos de sciencias physicas e nitiuraes. Noções de agri- 
cultara g3ral, arboricultura e horticultura. 

3. o anno Noções de agricultura especial, apicultura e 
sericicultura. Livra mecânica, fertilização e rega do solo. ^ 
Noçõ s de criação e hygiene dos animaes domésticos; pre- 
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paro de productos animaes. Princípios de contabilidade e 
economia rural. Noções de desenho, feitura de modelos. 

§ Unico. Os aiumno» deste curso são -praticantes da 
estação agronómica, anaexa ao Instituto, e serão admittidos 
como trÃbalhajlores da mesma, debaixo das condiçOes e 
percebendo os salarios,que os regulamentojs determinarem. 

Art. G.o Haverá no laslituto /\gricola, para as investi- 
gações, experiências e pratica de tuio quanto interc^sstr 
possa á lavoura e criação na zona littoral do Estado, as 
installações convenientes e necessárias, taes como: gabi- 
neles de physica, meteorologia, microscopia, etc; laborató- 
rio de cbimica; museus de sciencias naturaes; deposito de 
nsachinas ruraes; estábulos com animaes de raça, redil e 
estrumeira, pastos, pocilgas, etc; uo^a estação agronómica, 
com Campos de experiências e demonstração, jardim, pomar, 
horta, aquário, parque, etc, e ofíicinas para reparo e con- 
strurção do material e utensis do estabelecimento. 

.^ Unico. A administração do Instituto e de suas cul- 
turas reger-se á por um plano economico-commercial, de 
maneira que a exploração corresponda ao lypo de uma 
granja bem organizada. Dos productos obtidos, empre- 
gar-se-ão^ no estabelecimento, os que forem necessários 
ao ensino e á sua própria manutençAo, sendo os sobresa- 
lentes vendidos, de accordo com as condições que, oppor- 
tunamente, foi em estabelecidas pelo secretario da Agii- 
cultura. 

Art. 7.0 O Instituto terá o pessoal constante da tabeliã 
annexa, com os vencicccntos, e na forma, ahi fixados, além 
dos empregados contractados e diaristas, que se fizerem 
precisos |.ara a maniitenção de todos os serviços a car^^o 
do estabelecimento. 

Art. 8.0 O director do instituto Agrícola, que será um 
profissional de compf tencia provada por seus trabalhos e 
estudos especiaes de agronomia, feitos no paiz ou no e» 
trangêiro, é o chefe de todo o pessoal do Instituto, e o 
responsável pela boa crdem, disciplina e prosperidade do 
estabelecimento. 

§ Unico. O director será substituído em seus ioQpedi- 
mentos pelo vice-direcLor, que será o professor do In^tl- 
tulo, para este cargo, des gnado p^lo secretario da Agii- 
cultura. 

Art. 9.0 Os professores do Instituto darão, além das 
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aulas theoricas, liçOes praticas diárias, tfto loDgas, quanto 
possivel, no campo, nos laboratórios, gabinetes, estábulos, 
officinas e mais dependências do estabelecimento, ensi- 
nando aos alumnos praticamente o modo racional e per- 
feito da execução dos serviços ruraes. 

§ Único. Os alumnos são obrigados a todos os traba- 
lhos manuaes que hajam de eíTectuor-se nos campos, la- 
boratórios, gabinetes, estábulos, oíTicinas e mais depen- 
dências do eslabtleciuicnlo, conforme os regulamentos 
determinarem. 

Ari 10. O governo creará bolsas de estudo para os 
alumnos que mais se distinguirem no Instituto, de modo a 
assegurar-lhes, ao terminarem o curso, ou unia viagem de 
instrucção aus paizes mais adiantados no dominio agricoU, 
ou a installação de uma pequena propriedade agrícola mo- 
delo em ponto conveniente do lerrUorio do Estado. 

)§ Único. Para as crianças abandonadas, recolhidas 
ao Instituto, o governo formará cadernetas com um terço 
do producto dos salaúos, a que fizerem jus, em or- 
dem a constituir, para cada menor, um pecúlio, que !hc 
será entregue quando houver de retirar-se do estabeleci- 
mento. 

Art 11. O Instituto receberá alumnos internos e ex- . 
ternos, pensionistas e gratuitos. 

,^ Único. Além das crianças abandonadas, ser&o ad- 
mitlidos gratuitamente, até ao numero fixado no regula- 
mento do Instituto, os filhos de lavradores pobres que 
se recommenJarei}, durante um anno de frequência no 
estabelecimento, pelo bom proceier, iatelligencia e appli- 
cação. 

Art. 12. Oí alumnos, que terminarem o curso, havendo 
dado provas suffícientes de habilitação., receberão um di- 
ploma de agricultor ou trabalhador, coiíforme a classe a que 
pertencerem. 

Art. 13. O Inslituto Agrícola c o centro do ensino pro- 
fissional agricola, que irá sendo difi^undido pelo Estado, na 
p'roporção das necessidades de suas varias zonas e na 
medida dos recursos orçamentários, a este fim consigna- 
dos, de accordo com as bases, neste decreto, formuladas. 

§ Uoico. O Campo Pratico de Viticultura de Joaztiro 
terá a organização que lhe for dada em regulameEito 
especial. 
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Art. 14. Âs escolas de agricultara, fundadas por ini- 
ciativa dos governos municipaes ou de particulares, pode- 
rão ser subvencionadas pelos cofres do Estado, desde que 
o solicitem, comtanto que hajam os respectivos program- 
mas approvados pelo secretario da Agricultura, e se con- 
servem, sempre, sob a immediata fiscalização' do governo. 

Árt. 15. Para a plena e fiel execução das disposições, 
contidas neste decreto, serão expedidos os necessários re- 
gulamentos. 

Art. 16. Revogam se as disposições em contrario. 

Palácio do Governo do Estado da Bahia, em 17 de Feve- 
reiro de 1905. 

José Marcellino de Souza 
Miguei Calmon du Pin e Almeida. 



Tabeliã do pessoal do Instituto Agrícola da Bahia 
com os respectivos vencimentos 



CATHEGORIAS 



Director agrónomo.. . . 

Vice-director 

Professores 

Secretario 

Professores adjuntcs.. 

Chimico 

Chefe de culturas 

Zelador zootechnico . . 

Almoxarife 

Bibliotbecario 

Porteiro 



ORDENADO 



8:000$000 
4:000$000 
14:400$000 
3:200$0OO 
6:000$000 
7:200S000 
3:200SOOO 
3:200$000 
2:400$000 
1:6001000 
1:200$000 



GRATIFI- 
CAÇÃO 



4:000S000 
2:OO0ÍOOO 
7:2O0$0O0 
1:600SOOO 
3:0OO$C0O 
3:600$000 
1:600$000 
1:600$000 
1:200$000 
800^000 
600$000 



TOTAL 

12:000$000 
6:000)000 

21:600$000 
4:800$000 
9:000$000 

10:800$000 
4:800$000 
4:800$000 
3:600é000 
2:400$000 
1:800$000 



Palácio do governo do Estado da Bahia, em 17 de Feve- 
reiro de 1905.— Miguel Calmon da Pin e Almeida. 



DECRETO N. m A DE 23 DE FEVEREIRO DE 1905 



Approva o regulamento do Instituto Agrícola 
da Bahia. 



O Governador do ENtado da Bahia, em execução 
do disposto no art. 15 do decreto n. 291, de 17 de fevereiro 
do corrente anno, resolve approvar o regulamento do Insti- 
tuto Âgricola do Estado da Bahia, assignado pelo secretario 
da Agricultura, ViaçAo, Industiia e Obras Publicas, e que 
com este baixa. 

Palácio do Governo do Estado da Bahia, em 23 de feve- 
reiro de 1905. 

José Marcellino de Souza. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida, 
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CAPITULO I 



DO INSTITUTO E SEUS FINS 



Art. l.** O Instituto Agdcola do Estado da Bahia, mantido 
por intermédio da Secretaria da Agricultura, Viação Indus- 
tria e Obras Publicas, tem poi fins principaes: 

a) Formar agricultores e trabalhadores ruraes habili- 
tados, despertando nos alumncs a aptidão industrial, me- 
diante o trabalho methodico e racional; 

b) Effectuar todos os estudos e investigações experi- 
mentaes, que hajam directa e immediata applicaçâo na la- 
voura e criação da zona, servindo ao mesmo tempo de 
centro de propaganda para divulgação de conhecimentos 
agronómicos e veterinários. 

Art. 2.° Para consecução de taes intuitos, mantém o In- 
stituto: 

1.°) Uma escola de agricultura, destinada a formar 
agricultores e criadores, capazes de explorar racionalmente 
e com o m&ximo proveito económico, por conta própria ou 
administração, as propriedades ou estabelecimentos ruraes; 

2.°) Uma escola elementar de agricultura, com o fim de 
preparar feitores e trabalhadores, aptos para a execução 
raciohal dos serviços ruraes; 

3.0) Uma eslação agronómica, dotada de laboratório 
cihmico e physiologico, de campos de experiência e demons- 
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traçâo, de um posto zootechnico, de observatório meteoro- 
lógico e demais installações necessárias, qae tem por obje- 
cto realizar investigações de gabinete e experiências no 
campo, para demonstraçAo e elacidaçAo das questões de 
interesse geral e, par!icalarmente, de interesse pecaliar á 
lavoora e criaçAo na zona littoral do Estado. 

Árt. 3/ O lostitato promove, pelos meios exequíveis ao 
sen alcance: 

a) O ensino das noções mais necessárias e úteis de agri- 
cultura e veterinária; 

b) O exercício dos alumnos em todos os misteres da 
industria agrícola e pecuária; 

c) Â organizaçfto de visitas e excursões ás fazendas 
de criaçfio, aos campos de cultura, ás fabricas de assucar 
e outros estabelecimentos ruraes, para ministrar aos alu- 
mnos boa cópia de observações praticas, babilitando-os no 
«erviço de administração e demais ramos de exploraçfto 
agrícola; 

d) Investigações de cbimica e physiologia vegetal e 
animal, tendo em vista o aperfeiçoamento da industria 
agrícola e pecuária e o desenvolvimento de sua producçflo; 

e) Ensaios práticos de cultura de plantas e criaçAo de 
animaes, para veriúcar os processos mais fecundos e pro- 
veitosos nos resultados; 

f) O estudo de moléstias, nas plantas úteis e animaes 
domésticos, para aconselhar os meios de as debellar; 

g) O desenvolvimento das industrias mais relacionadas 
com a agricultura, ta es como: as de lacticínios, assucar, 
vinho, álcool, etc; 

h) A repressfto das fraudes e abusos no commercio de 
estrumes e sementes; 

i) Â observação dos pheoomenos meteorológicos e o 
estudo dos elementos climatológicos da região; 

J) À instrucçfio dos lavradores e criadores, quer minis- 
trando lhes conselhos provocados por consultas, quer satis* 
fazendo os pedidos de analyses e experiências . sobre 
terras, sementes, estrumes, plantas, rações, etc, quer, expon- 
taueameate, divulgando os preceitos mais salutares da scien- 
cia agronómica eda pratica rural. 



CàPlTULO II 

DÁ DISTRIBUIÇÃO DOS CURSOS ESCOLARES 

Ârt. i.° o ensino, ministrado no Instituto Ágricola do 
Estado da Bahia, é, tanto quanto possivel, resumidamente 
theorico e essencialmente pratico. 

Ârt. õ.o O ensino compreheiíde dous cursos: 

1.°) Curso de agricultores e criadores; 

2.°) Curso de feitores e trabaliiadores ruraes. 

Ârt. 6° O curso, destinado ao preparo de agiicultores 
e criadores, é de três annos e consta das seguintes maté- 
rias: 

1.° anno— Ârithmetica, noções de geometria e trigono- 
metria pratica, de geographia e histoiia do Brazil, desenho 
linear. Noções de physipa, chimica, meteorologia e scien- 
cias naturaes. Rudimentos de agricultura e pecuária. 

2.<> anno— Noções de chimica agrícola, agricultura geral, 
entomologia agrícola. Noções de h3giene e criação dos ani- 
maes domésticos; seu aproveitamento, leiteria, engorda, etc. 
Noções sobre os inimigos e moléstias mali^ communs entre 
os vegetaes e animaes; meios preventivos e de tratamento; 
beneficiadores naturaes da agricultura. 

3.0 anno— Noções de phytotechnia, apicultura e serici- 
cutlura. Elementos de engenharia rural; rega, fertilisação e 
deseccamento das terras; machinas úteis e ferramentas 
necessárias numa exploração rural; desenho applicado aos 
appare)h(>s e construcções ruraes, planos de jardins e cul- 
turas. Princípios de economia, legislação, administração e 
contabilidade rural. 

Ârt. 6.° O curso de trabalhadores ruraes consta de três 
annos ecomprehende as seguintes matérias: 

1.° anno— Primeiras letlras. Rudimentos de agricultura 
e pecuária. 

2 ° anno Lingua portuguesa, noções de arithmetica e 
geometria pratica, de geographia e historia Jo Brazil. Ru- 
dimentos de sciencias physicas e naturaes. Noções de 
agricultura geral^ arboricultura e horticultura. 

S."" anno -Noções de agricultura especial, apicultura e 
sericicultura. Lavra mecânica, fertilisação e rega do solo. 
Noções de criação e hygiene dos animaes domésticos; pre- 
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paro de productos animaes. Princípios de contabilidade e 
economia rural. Noções de desenho, feitura de modelos. 

Ârt. IJ" Ás matérias, constantes dos arts b^ e 6^ distri- 
buem-se pelas seguintes cadeiras: 

í." Cadeira 

Primeiras lettras e lingua portuguesa. 

2." Cadeira 

Árithmetica, geometria e trigonometria pratica. Geo- 
graphia e historia do Brazil. Desenho linear. 

5." Cadeira 

Sciencias physicas e naturaes. Rudimentos de agricul- 
tura e pecuária. 

4.' Cadeira 

Chimica agricola, agricultura geral, phytotechnia, 
entomologia agricola, apicultura e sericicultura. 

5.' Cadeira 

Hygiene e criação dos animaes domésticos, seu apro- 
veitamento, leileria, engorda, racionamento, etc. 

6." Cadeira 

Moléstias mais communs entre es animaes e vegetaes; 

meios de prevenção e tratamento; beneficiadores naturaes 

da agricultura. 

7." Cadeira 

Engenharia rur^l, etc. Administração, contabilidade, 
legislação e economia rural. Desenho applicado ás constru- 
cções ruraes, etc. 

Art. 8.0 Além destas cadeiras, haverá, no Instituto, um 
curso rudimentar de primeiras lettras, para o Om de ensi- 
nar se a ler, escrever e contar, ás crianças, recolhidas ao 
estabelecimento, ainda analphabetas. 

Art 9.° As cadeiras, constantes do art. 7», grupam-se em 
4 secções, assim compostas: 

a) 1" cadeira; 
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b) S' e 3« cadeira; 

c) 4« e 5" cadeira; 

d) 6» e 7* cadeira. 

Ârt. 10/ O anno lectivo divide-se em duas series ou 
semestres, e começa em 15 de fevereiro e termina a 10 
de novembro. 

§ l.o O curso de cada semestre dura de 15 de fevereiro 
a 10 de junho (l.* serie) e de 15 de julho a 10 de novembro 
(2.« serie). 

S."" Os intervallos de 11 de junho a 14 de julho e de 11 
a 30 de novembro, sAo reservados para os exames theo- 
ricos e práticos do anuo lectivo. 

Ari. ll.^S&o feriados, durante o anno lectivo, os dias da 
semana santa e o^i feriados da Republica e do Estado. 

CAPITULO III 

DO MODO DE ENSINO 

Àrt 12. O ensino, ministrado no Instituto Agricola da 
Bahip, consta de lições theoricas sobre cada unia das 
diversas disciplinas de cada curso e de lições praticas, 
consistentes em demonstrações, experiências, exercícios e 
trabalhos, correspondentes ás matérias de cada cadeira, 
durando a pratica, pelo menos, o dobro do teu^po consu- 
mido na prelecção feita nos dias e horas, marcados no 
horário, approvado pelos professores em congregação pre- 
sidida pelo director. 

§ l."" Além da exposição da doutrina, haverá em cada 
cadeira ou para cada disciplina, uma recapitulação geral 
das lições da semana aos siibbados. 

§ 2.° Haverá também diariamente as repetições que io 
professor julgar necessárias. 

§ 3.^ Os trabalhos de campo e offícinas nunca durarão, 
paia cada alumno, menos de 3 horas por dia, devendo pre- 
ferir-se as horas da manhã para os trabalhos de campo. 

Art. 13. Cada lição ou exposição theorica, dura, quando 
muiio, meia kiora, empregando o professor egual especo de 
tempo na arguição aos alumnos sobre o objecto da lição 
precedente. 

§ Único. Para o curso de trabalhadores, a exposição 
theorica dura, no máximo, 20 minutos. 
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Ârt 14. Cada aala do curso de agricultores dura uma e 
meia horas, divididas em três tempos eguaes: um para expo- 
siçfto de matéria nova; outro para recapitulaçfto da liçfto da 
véspera e o terceiro para demonstrações. 

§ Único. Os tempos, destinados á recapitulaçfto e ás de- 
monstrações, podem ser aproveitados na execuçfto de 'expe- 
riências mais demoradas. 

Ârt. 15. Cada aula do curso de trabalhadores durará no 
máximo uma hora, dividida em três tempos eguaes, na con- 
formidade, quanto ao mais, do quj vem estabelecido no artigo 
anterior. 

Ârt. 16. Os proftssores da S« e 7« cadeira empregarfto uma 
hora, todas as tardes, na pratica do desenho respectivo. 

Ârt. 17. Todas as experiências e demonstrações, que exi- 
girem mais de uma hora para sua execuçfto, serfto feitas á 
tarde do mesmo dia. 

Ârt. 18 O ensino, sempre que for possivel, deve ser 
feito pelo melhodo intuitivo ou demonstrativo, procurando 
o professor, por todos os modos ao seu alcance: 

1.° Despertar nos alumnos o gosto pelas demonstrações 
praticas, desenvolvendo nelles o espirito de observaçfto, 
pela repetiçfto ou multiplicaçfto das experiências; 

^.^ Habituar os alumnos ao espirito de comparaçfto, por 
meio de considerações judiciosas ou convincentes, em ordem 
a cada um poder, por si mesmo, deduzir dos factos da obser~ 
vaçflo aturada, suas consequências naturaes e lógicas; 

X^ lllustrar bem as questões, por meio de exemplos 
simples e eloquentes, comparações justas e oppoi tunas, cál- 
culos fáceis e exactos, t estampas adequadas e expressivas; 

4.^ 4bster se, sempre que for possivel, de dictar, lendo, 
as lições, e de seguir servilmente os compêndios, afim de 
interessar e prender ao objecto a attençfto dos alumnos; 

5° Fazer as demonstrações e experiências, sempre que 
for possivel, no laboratório, no museu, nos gabinetes, no 
campo e em quaesquer outras inslaliações, sem prejuízo dos 
exercícios clássicos da pratica obrigatória, nos campos de 
experiências e de demonstraçfto. 

Ârt. 19. Â doutrina é professada diariamenle; mas o 
professor pôde, quando a pratica o mostrar necessário, alter- 
nar as matérias, sem o menor inconveniente, para o apro- 
veitamento e assiduidade dos alumnos, e, sempre, de accordo 
com os programmas e horários, a ppr ovados pela congregaçfto. 
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Art 20. Os alumnos do curso de trabalhadores sflo admit- 
tidos como praticantes da estação agronómica, e servirão 
como operários da mesma, debaixo das condições, e perce- 
bendo os salários, que os regulamentos fixarem. 

Art. 21. Havendo conveniência para a distribuição do 
ensino, o director do Instituto poderá dividir os alumnos do 
curso de trabalhadores em turmas, por maneira a se reve- 
sarem nos trabalhos de campo. 

Art. 22. A administração do Instituto reger-se-á por um 
plano economicocommercial; dos productos obtidos, em- 
pregar se-ão no estabelecimento os que se fízerem necessá- 
rios ao ensino e á sua própria manutenção, sendo os 
sobresalentes vendidos, de accordo com os preços, que, 
opportunamente^ forem estabelecidos pelo secretario da Agri- 
cultura. 

CAPITULO IV 

DAS INSTALLAÇÕES 

Art. 23. Para dar o máximo desenvolvimento possível ao 
ensino pratico, o Instituto mantém: 

1.® Um gabinete dephysica; 

2.0 Um laboratório chimico e physiologico; 

3.0 Um gabinete de veterinária ezootechnia; 

4.° Um gabinete de microscopia e ensaios de sementes; 

5.^ Um gabinete de desenho e instrumentos de engenha- 
ria rural; * 

6.° Um museu de sciencias naturaes; 

7.** Um armazém de machinas, utensis, productos agrí- 
colas e florestaes, como espécime^; 

8.^ Uma bibliotheca, contendo obras de sciencias e artes 
agrícolas; 

9.° Um armazém ou celleiro para conservação das 
colheitas; 

10. Um estabulo modelo para animaes de tracto; 

11 Uma cavallariça para animaes raçoeiros; 

12. Um curral rústico para gado bovino; 

19. Urra pastagem de tracto; 

14. Uma horta; 

15. Um pomar; 

16. Um vinhedo; 

R. 3 
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17. Campos de expercncias de culturas e adubos; 

18. Campos de cultura demonstrativa em larga escala; 

19. Um viveiro de espécies florestaes preciosas; 

20. Um parque modelo; 

21. Um aquário; 

22. Um observatório meteorológico. 

§ Uiiico. lia no Instituto, além disso, colmeias, casas de 
criação do sirgo, pocilga, aviários^ redil e estrumeira, e, bem 
assim, ofíicinas para constiucçâo e rbparo de todos os uten- 
sis do estabelecioiento. 

Art. 24. Todotf os gabinetes, bibliolheca, museu e mais 
dependências do lusliluto ficam a cargo e sob a immediata 
responsabilidade dos professores, a cujas cadeiras servem, e 
dos empregados que nelles trabalham. 

Art. 25 Os alumnos são obrigados h todos os trabalhos 
roanuaes que h»jam de eífectuar se nos gabinetes, laborató- 
rios, estábulos, campo, ofíicinas e mais dependências do es- 
tabelecimentO; conforme determinarem os regimentos inter- 
nos do Instituto. 

CAPITULO V 

DOS CAMPOS DE EXPERIÊNCIA E DEMONSTRAÇÃO 

Art. 26. Os campos de experiência constam de uma 
área, vedada aos animaes e pessoas extranbas, contendo 
canteiros, separados entre si de l%r)0, tendo cada um a exten- 
são de um aro, para experiências deacclimaçfto de plantas, 
culturas e ensaios de adubos. 

§ Único. As experiências ahi feitas, visam, principal- 
mente, á veiifícaçâo das praticas usuaas e dos processos 
aperfeiçoados, para determinar seus defeitos e procurar os 
meias de corrigil<os; assim como, á apreciação dos adubos 
a applicar a cada cultura, no estado e proporções mais 
convenientes. 

Art. 27. Os campos de demonstração constam de exten- 
sões de terreno homogéneo, divididos em parcellas de 5.000"^ 
exaciajjente, onde serão feitas ou' repetidas as mesmas 
culturas e estrumações, reconhecidas mais vantajosas nos 
campos de experiências, para serem devidamente apreciados 
os resultados, em maior escala. 

§ Único. As culturas, abi feitas, devem deixar lucro 
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bastante apreciável, para poderem ser recommendadas as 
praticas adoptadas. 

Árt. 28 Nos campos de experiência e demonstração, e 
nos laboratórios e gabinetes respectivos, se eífectaarfio, em 
especial: 

a) Observações meteorológicas e estudos climatológicos; 

b) Estudos acerca de solos e aguas; 

c) Estudo dos pastos expontâneos e das plantas cultivad&s 
ou silvestres, que possam ter applicação agrícola ou indus- 
trial; 

d) Cultivo comparaio dos ditos vegetaes e estudo expe- 
rimental dos que sejam adequados á região, pela melhor 
adaptação ao solo e clima, e importância económica; 

e) Estudos a respeito da escolha e selecção de semen- 
tes, e seus eíTeitos; 

/) Ensaios sobre as rotações e alternância de culturas, 
mais indicadas para augmentar a producção, e evitar o esgo- 
tamento do solo e a degeneração das espécies ou variedades; 

g) Estudos e experimentos, com relação ao enriqueci- 
mento do solo, em substancias nutiiiivas; 

h) Exame das moléstias que atacam as plantas e estudo 
dos meios de prevenil-as ou curai as; 

I) Estudos sobre os animaes e vegetaes úteis, e os preju- 
diciaes á agricultara, e maneira de destruir uns e propagar 
os outros. 

§ Único. Os dados, colhidos nos campos de experiência 
e demonstração, aproveitando aos exercícios de contabilidade 
rurai, serão colligidos e publicados em boletins, para ser 
distribuídos gratuitamente aos lavradores do Estado, ou pu- 
blicados em um jornal de grande circulação. 

Art. 29. O Irstituto fornece aos lavradores do Estado 
sementes e mudas de plantas, colhidas nos terrenos da fa- 
zenda annexa. 

§ Único Essa distribuição gratuita é feita na sede do 
Instituto que, em caso nenhum, fará despeza com o trans- 
porte das mudas ou sementes. 

Art. 30. Âs experiências de cultura systematica e de- 
monstrativa estão a cargo do director, que, não leccionando 
de cadeira, é comtudo professor pratico e, como tal, traça e 
fdZ executar por seus auxiliares, alumnos e operários, pre- 
postos ao serviço, o plano de exploração, nos campos de 
estado pratico. 
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CAPITULO.VI 

DO POSTO ZOOTECHNICO 

Ârt. 31. O posto z^-^otecbnico, que ficará a cargo do di- 
rector do Instituto, coadjuvado pelos professores da 5.* e 6.' 
cadeira e pelos prepostos ao serviço, tem por Uns especiaes: 

a) Pioceder a estudos zootectinicos e, príocipalmente, 
a experiências srbre acclimaçfio e adaptaç&o económica 
das diversas raças de gado, e seu aproveitamento, como 
produclorés de força motriz, leite, carne, etc, tendo-se em 
vista determinar os melhores processos de criaçflo, engor- 
da, racionamento, exploração do leite, ele ; 

b) Estudar as moléstias e enfermidades dos animaes e, 
bem assim, os meios de preveniUas e cural-as; 

c) Estudar os animaes e vegetaes úteis e prejudiciaes 
á criaçfto, e a maneira de destruir unse propagar os outros. 

§ Único. Todos os trabalhos do posto serfto devidamente 
registados em livro especial, de que conste tan:bem a genea- 
logia e a biographia de cada animal, individualmente, sendo 
os resultados obtidos colligidos e publicados, na conformi- 
dade do disposto no .^ único do art i8. 

Art. 3^ Para completo preenchimento de seus fins, será 
o posto dotado dos necessários pastos, estábulos, apriscos, 
cocheiras, pocilgas e mais dependências, adequadas ás diver- 
sas espécies animaes. 

Art. 33. Os productos do posto zootechnico serflo ven- 
didos, logo que se achem em condiçOesde prestar serviços, 
salvo os que convier conservar para lins especiaes. 

CAPITULO VII 

DA B I B L I O T II E C A 

Art. 34. Todos os objectos existentes na bibliotheca, no 
museu, nos gabinetes e mais edifícios annexos estão classi- 
ficados e serão aíirualmente inventariados, não podendo 
nenhum delles sahir do Instituto. 

Art. 35. A bibliotheca tem, pelo menos, dois exemplares 
de cada um dos compêndios, adoptados ou exigidos aos 
alumnos pelos respectivos professores; e está aberta, todos 
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os dias ateis, das 9 horas da manhft ao meio dia e das 4 da 
larde ás 7 da noite. 

Árt 36. Nenhum livro ou revista pôde sahir da biblio- 
theca sem autorizaç&o, por escripto, do Director. 

§ 1." O professor ou alumno, que a obtiver, passará um 
recibo no livro, para isto destinado, sempre em presença do 
bibliothecario, que lhe entregará a obra pedida. 

§ ^."^ Nenlium livro pôde estar fora da bibliotheca por 
mais de 15 dias. 

§ 3.*^ Somente aos professores é permittido tirar até 3 
obras de cada vez. 

§ 4." Em caso nenhum, é permiltida a sabida de jornaes, 
revistas ou brochuras, antes de colleccionados, marcados 
com o sinete da bibliotheca e devidamente encadernados. 

Àrt. 37. E' prohibido aos alumnos externos a retirada 
de livros para^suas casas. ^ 

Art. 38. Ficam responsáveis pelo valor actual dos livros 
e pelos estragos que nelles Gzerem, cquelles que os tiverem 
retirado da biblotheca. 

Ari. 39. A bibliotheca é dirigida por seu chefe, ao qual 
incumbe: 

1 o Manter a ordem e policia dentro e nas proximidades 
da repartição, e observar e fazer cumprir, no que lhe tocar, o 
regimento, impedindo que qualquer pessoa fume no recinto; 

2.'' Ter sempre em dia o catalogo, lançando nelle todos 
os livros, jornaes, boletins, catálogos e quaesquer publica- 
ções, pertencentes á bibliotheca; 

3.* Fazer mensalmente a estatística dos leitores, das 
obras pedidas a consulta ou retiradas e a sua classificação 
por sciencias; 

4." Convidar o professor ou alumno a dar entrada ás 
obras conservadas em seu poder, logo que se esgote o prazo 
de que trata o § 2"* do art. 36; 

5.° Velar pelo asseio da repartição e pela boa conserva- 
ção do material, nella existente, prevenindo os estragos dos 
insectos. 

Art. 40. O bibliothecario responde pelos extravios, havi- 
dos em sua repartição, pelo que deve exercitar a maior vigi- 
lância, trazendo sempre fechados os armários e não con- 
fiando as chaves a quem quer que seja. 
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CAPITULO VIÍI 

DO PESSOAL DO INSTITUTO 

Ârt. 41. O pessoal do Instituto Agrícola do Estado da 
Bahia consta dos seguintes funccionarios: 

1 Director Agrónomo. 

1 Vice-director. 

4 Professores. 

1 Secretario. 

3 Professores adjuntos. 

1 Chimico. 

1 Chefe de culturas. 

1 Zeladorzootechoico. 

1 Almoxarife. 
, 1 Bibliothecarío. *• 

1 Porteiro 

Art. 42. Os vencimentos deste pessoal s&o os consignados 
na tabeliã annexa a este regulamento 

Art. 43. As obrigações e deveres dos funccionarios do 
Instituto vêm estatuídos é discriminados nos capítulos 
respectivos, e as relações entre empregados, encarregados 
de serviços diversos, serão determinadas pelo director em 
instrucções, que expedirá sempre que julgar conveniente. 

§ l.o O cuiso rudimentar de primeiras Itttras para os 
menores analphabetos será professado pelo bibliothecarío 
do Instituto, que servirá egualmente de adjunto da 1* 
secção. 

§ 9.^ A cadeira única da 1^ secção ficará a cargo do adjunto 
da 2* secção, que accumulará as funcções de professor desta 
cadeira, com as que lhe são peculiares. 

§ 3.^ O serviço meteorológico do Instituto será dirigido 
pelo secretario, que receberá, no particular, instrucções do 
chefe do serviço meteorológico do Estado e do director 
do estabelecimento. 

§ 4.<> O chimico, o chefe de culturas e o zelador zootech- 
nico são mantidos como auxiliares immediatos d( director, 
incumbindo-lhes: 

1) Auxiliar o director em todos os trabalhos technicos, 
fazendo as experiências, investigações e analyses que lhes 
forem distribuídas; 
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t) Registar em cadernetrs especiaes todos os dados co- 
lhidos em seus trabalhos; 

3) Z lar pela ccnservaçfto do materi?!, que lhes for con- 
fiado, tornando-se responsáveis pelos estragos e extravios 
que se derem por incúria; 

4) Fornecer ao director, todas as vezes que lhes for exi- 
gido, informações verbaes ou escriptas sobre o andamento 
dos Irubalhos que eíTectuarem; 

5) Coliaborar com o director n^ redacção das pubtica- 
ções do Instituto e nas respostas das consultas. 

Ârt. i4. Além dos fanccionarios, constantes do art. 41, 
haverá no Instituto os empregados contractados e diaristas 
que se fizerem precisos para a manutenção de todos os ser- 
viços a cargo do estabelecimento. 



CAPITULO iX 

DO DIRECTOR 

Art. 45. o Director do Instituto Agrícola da Bahia é um 
profissional de competência, provada por seus trabalhos e 
estudos espCviaes de agronomia, feitos no paiz ou no extran- 
geiro. 

Art. 4G O director é o chefe de todo o pessoal do In- 
stituto e o responsável pela boa ordem, disciplina e prospe- 
I idade do estabelecimento, competindo- lhe: 

l.o Dar execução a este regulamento e aos regimentes 
internos, deliberações do governo do Estado e decisões da 
Congregação; 

i.° Dirigir supeiiormente o Instituto e todos os esta- 
belecimentos annexos; 

3.° Dirigir em pessoa ou por auxiliares competentes o 
plano de exploração dos terrenos do Instituto; 

4 ° Inspeccionar as aulas, repartições e officinas; 

5 o Convocar ordinária e extraordinariamente a Con- 
gregação e presidir á mesma; 

6.** Propor á Secretaria da Agricul.ura a nomeação e de- 
missão do almoxarife, do bibliothecario, do zelador zoote- 
chnico e do chefe de culturas; 

7.0 Autorizar, com despacho, todas as certidões que 
tiverem de ser extrahidas dos livros do estabelecimento; 
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9.* Autorizar as matricul .s e presidir aos exames de 
habilitação para as mesmas, nomeando, d*entre os professo- 
res, os examinadores; 

9.0 Assignar as actas da congregação e todos os diplo- 
mas e certificados; 

10. Rubricar todos es livros destinados á esciipturaçâo 
ou ao serviço do Instituto; 

11. Inspeccionar a escrípturaçâo (lo estabelecimento e as 
contas do almoxarife, pondo-lhes o competente— visto — , sem- 
pre que tiverem de ser enviadas á Secretaria da Agricul- 
tura; 

12. Inspeccionar os livros de analyses chimicas, de 
notas de aproveitamento dos alumnos, de applicação de 
penas, e de registo das experiências e demonstrações fei- 
tas nos campos do Instituto. 

13. Enviar á Secretaria da Agricultura, no fim de cada 
anno lectivo, um relatório dividido em três secções: uma 
relativa á parte escolar interna; outra concernente á parte 
económica; e a terceira attinente á pratica, sendo esta 
acompanhada do inventario das acquisiçCes feitas durante 
o anno, e das necessidades mais urgentes do estabeleci- 
mento a seu cargo; 

14. Im^ôr aos empiegados as penas de advertência e 
suspens&o de um a oito dias; 

IT). Propor á Secretariada Agricultura, mensalmente, o 
orçamento las despez-^s do Instituto e enviar-lh^ a cor.ta do- 
cumentada da dcspeza realizada, assim como, a folha para 
pagamento dos empregados; 

16. Tramar, provisoriamente, as providencias urgentes 
sobre espécies não previstas neste regulamento, dando de 
tudo sciencia immediata ao secretario da Agricultura que 
deliberará definitivamente; 

17. Tomar as deliberações que julgar convenientes em 
bem do ensino e suspender a execuçãu de qualquer delibe- 
ração da ccngrega^rão, que julgar iiociva aos interesses 
do nie^mo, dando disso sciencia ao &ev*relario da agricultura. 

18 Proferir um discurso congratulatorio, na solemnida- 
de da distribuição dos diplomas aos alumnos que tiverem 
conctuido seus cursos; 

19. Emittir pareceres sobre os assumptos em que fôr 
consultado, e as analyses e experiências efifectuidas a pedido 
de agricultores; 
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20. Redigir e publicar memorias^ monographias e noti- 
cias sobre os trabalhos realizados no estabelecimento, e a 
respeito de questões geraes de agronomia; 

21. Entreter correspondência com os estabelecimentos 
extrangeiros congéneres, para permuta de publicações, etc; 

22. Propor ao governo, até ao ultimo dia útil de cada exer- 
cício, a tabeliã das diárias do pessoal operário a vigorar no 
exercido seguinte, tendo em vista os recursos concedidos 
para tal fím, no respectivo orçamento, e as conveniências 
do serviço; 

2&. Apresentar ao governo, até ao ultimo dia útil de 
março de cada anno, um projecto de orçamento das despe- 
zas com o estabelecimento para o exercício seguinte, acom- 
panhado da justificação das reducções ou accrescimos 
propostos em confronto com o orçamento em vigor; 

24. Fazer acquisiçfto do material necessário, de accordo 
com as verbas estipuladas no orçamento, precedendo auto- 
rização do governo para as acqui iições que não forem de 
objectos de expediente; 

25. Representar ao secretario da Agricultura sobre as 
providencias que julgar necessárias, nos casos não previstos 
neste regulamento. 

Art. 47. O director será substituído, nos seus impedi- 
mentos, pelo vice-director, que será um dos professores 
do Instituto, designado, para este cargo, pelo secreUrio da 
Agricultura. 

CAPITULO X 

DOS PROFESSORES 

Art. 48. Os professores devem cumprir com exacção as 
obrigações e deveres do magistério, consignadas em diver- 
sos pontos deste regulamento; e, além disso, compete-lhes: 

1.*^ Assistir ás sessões da congregação; 

2.° Apresentar, na ultima sessão ordinária do anno 
lectivo, o progràmma das matérias que devem leccionar 
no anno seguinte; 

3.** Fazer os pontos para exame do curso, submettendo-os 
á approvação da congregação; 

4.° Dirigir as aulas, gabinetes e estabelecimentos a seu 
cargo, propondo á congregação as modificações que os 
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mesmos reclamarem, e ao director as acquisiçOes neces- 
sárias; 

5.° Regular e flscalizar o serviço dos adjuntos como o dos 
consei vadores dos gabinetes a seu carito; 

6/^ Enviar ao director do Instituto, até ao dia 15 de no- 
vembro, o relatório sobre o curso feito e o estado do 
material e dos gabinetes a seu cargo, para que o mesmo 
director possa dar conta á Secretaria da Agricultura do 
movimento scientifico e ecocomico do Instituto; 

7.' Proporá congregação tudo que possa concorrer para 
melhorar e desenvolver o ensino, já pela adopçfto de 
novos methodos, já pela melhor distribuiç&o das doutrinas; 
8.0 Participar ao director qualquer impedimento que 
os. obrigue a faltar á regência de suas cadeiras ou a qual- 
quer outro serviço que esteja em suas attribuições; 

9.° Lançar em livro especial, deposit&do na secretaiia, 
u objecto da liç&o ou repetiçfto feita, o gráo obtido por 
cada alumno, e as notas de frequência; 

10.° Auxiliar o director na elaboração de quaesquer tra- 
balhos scientincos, theoricos ou práticos, e nas respostas ás 
consultas dirigidas pelos lavradores ao Instituto; 

■ 11.*' Acceitar qualquer commissão scientifica on adjii- 
nÍ8tr.ativa da congregação ou do director, quando motivos 
imperiosos e justificados os nfto obriguem a resignai; 

13. Acompanhar e dirigir os alumnos nas excursões que 
hitjam de efiíectuar-se; 

13. Realizar conferencias, para agricultores, sobre as- 
sumptos de sua competência, quando assim o determine 
o secretario da Agricultura. 

Art. 40 Os professores manterão nas discussões da 
congregação a maior urbanidade e respeito para com o 
direc/or e seus collegas. Não poderão ter uso da palavra, 
sem que esta lhe seja dada pelo director, nem interromper 
o orador com apartes. 

Seiá chamado á ordem o que infringir este preceito; e, 
se insistir, perderá o direito de usar da palavra na sessão, 
sendo convidado a retirar-se, se, apezar disto, ainda per- 
turbar a ordem dos trabalhos. 

Ai t. 50. Os professores ficam sujeitos ás seguintes penas: 
§ 1.° Perda da gratificação de um a oito dias; 
§ 2.° Perda dos vencimentos por egual espaço de 
tempo; 
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§ a.** Saspensâo temporária de exercício, com perda dos 
vencimtntos; 

§ 4.0 Demissão. 

As penas dos §§ 1° e 2.° serão impostas pela congrega- 
ção, e as dos §§ 3." e 4.o pelo governo. 

Ârt. 51.* Em caso de moléstia justificada de um pro- 
fessor, o director designará outro para substituil-o, se nfto 
houver adjunto; podendo, neste ' aso, nomear pessoa idónea, 
alheia á congregação. 

§ l.<> Se a moléstia não exceder de oito dias, nada per- 
ceberá o substituto; mas, excedendo, descontar-se-áa ferça 
parte dos vencimentos do substituído para gratificação 
daquelle. 

§ 2 ° Em caso de licença com ordenado, obtida por 
algum professor, quem o substituir perceberá somente a 
gratificação do substituído. 

§ 3.0 Em caso algum haverá duplicata de despezas pelo 
mesmo serviço. 

Ârt. 53. Só tem direito a perceber, durante as ferias, 
todos os vencimentos, o professor que, ao terminar os 
trabalhos escolares do anno lectivo, estiver em exercido; 
percebendo, somente, o ordenado, no caso contrario. 

Ârt. 53. Toios os professores residiíãonos terrenos do 
Instituto ou nas visinhanças, residindo os que não tiverem 
família, na sede do estabelecim^^nto. 

Ârt. 54, Não havendo ainda casa nos terrenos do Instituto, 
o professor, que tiver família, por intermédio do director, 
solicitará da Secretaria da Agricultura permissão para edi- 
ficar uma casa no Irgar que o director indicar. 

Ârt. 55. Os professares conservarão, á sua custa, as casas 
em que residirem e que lhes tiverem sido dadas pelo 
governo. 

Ârt. 56. Nenhum professor poderá votar nas questões, 
em que fôr particularmente interessado. 

CAPITULO XI 

DOS ADJUNTOS 

Ârt. 57. Compete aos adjuntos: 

V Substituir os professores das respectivas secções em 
seus impedimentos, quer no magistério, quer em todas as 
mais funcções; 



í.^ Dar lições e realizar exercidos práticos, além dos que 
cabem aos professores, segando for determinado pelo dire- 
ctor ou pela Congregaç&o; 

3.° Fazer conferencias sobre assumptos agricolas,sempre 
que o secretario da Agricultura o determine; 

4.** Velar pelo boa ordem e conservação dos objectos 
e collecçôes, existentes nos gabinetes, laboratórios ou mu- 
seus, que lhes forem confiados. 

Art. õ8. Ao professor adjunto, s&o extensivas as dispo- 
sições do art. 50. 

CAPITULO XII 

DA CONGREGAÇÃO 

Art. 59. A reunir o dos professores, sob a presidência 
do director, conslitue a congregação. 

§ l.o Os professores da 1* e 2* cadeira e os substitutos, 
contractados temporariamente, comparecerão somente á 
congregação, para apresentar o quadro das faltas de com- 
parecimento dos alumnos e os programmas e compêndios 
necessários ao desenvolvimento do ensino, nas respectivas 
cadeiras. 

§ 2.* O secretario do Instituto assiste, também, ás ses< 
soes, para organizar as respectivas actas e lel-as. 

Art. 60. A congregação reune-se mensalmente, em sessão 
ordinária, até ao dia 10 de cada mez do anno lectivo, e, em 
sessão extraordina<ia, sempre que o director o julgue ne- 
cessário ou que dous de seus membros o requeiram. 

Art. 61. A convocação para a congregação é feita pelo 
director, sendo os professores avisados, previamente, por 
escripto, do dia, hora, e assumpto da reunião. 

Art. 62. A congregação não pôde tomar deliberação 
alguma, sem que se ache presente a maioria de seus mem- 
bros em serviço escolar. 

Art. 63. Na ausência do director, cabe a presidência ao 
vice- director. 

Art. 64. O professor que faltar á sessão, é obrigado a 
motivar a falta, que, sendo julgada justificada, é mencionada 
na acta como tal; não a justificando ou não sendo acceita- 
veis as razões dadas, perderá o professor as gratificações 
do dia, embora haja cumprido todos os mais deveres a seu 
cargo. 



- 29 - 

Ârt. 65. Todas as questões sujeitas á deliberaçfto da con- 
gregação, sfto resolvidas por maioria de votos; em caso de 
empate, decide o presidente. 

§ Uníco. Â votaç&o será feita por escrutínio secreto, 
nos casos indicados por este regulamento, em todos os obje- 
ctos de interesse pessoal, e, naquelles em que, a pedido de 
algum vogal, a congregação assim resolva. 

Ârt. 66. Â congregação constitue se em tribunal, todas 
as vezes que deus de seus membros o requeiram por 
escripto ao director, ou que este, por si ou de ordem do 
governo, a convoque para o dito fím. 

§ Único. Â congregação, assim constituída, examina 
e discute as faltas dos professores, que forem contra- 
rias á moralidade do estabelecimento, á dignidade de 
seus collegas e aos regulamentos em vigor, fazendo 
o processo competente e a applicação da penalidade, 
se estiver em suas attribuiçòes, ou remetteudo o processo 
á Secretaria da Agricultura, para o governo julgar, se não 
estiver. 

Art. 67. Qualquer vogal pôde fazer lançar na acta a 
declaração de seu voto, não o motivando. 

Art. 68. As actas, depois de lidas e approvadas, são 
lançadas pelo secretario no livro competente, assignando-as 
o presidente e elle, o secretario. 

Art. 69. A congregação determinará quaes as resoluções 
que devem ser assignadas por todos os professores. 

Art. 70. Compete á congregação: 

1.^ Superintender tudo que diz respeito ao regime 
sclentifíco, e policia das aulas; 

2.<> Consultar e representar á Secretaria da Agricultura 
sobre todos os assumptos de interesse para o ensino e des- 
envolvimento do Instituto, inclusive propor a reforma deste 
regulamento; 

3.^ Coordenar todos os regimentos especiaes e necessários 
á boa ordem, disciplina e salubridade do estabelecimento; 

4.° Proceder aos concursos, por provas publicas, para 
provimento do corpo docente; 

(t.*" Approvar os compêndios para as aulas e os pro- 
grammas de ensino das diversas cadeiras, apresentados 
pelos respectivos professores; 

Q,"" Designar os pontos para os exames escolares e para 
os concursos; 
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7.* Conhecer da jostificaçâo das faltas aos exames e 
decidir a respeite: 

9.« (>>nferir as distincçòes escolares; 

9.0 Jalgar as faltas e caloas commettidas pelos alamnos; 

lo.* Impôr ao professores as penas qae lhe conber 
applicar; 

It.* Celebrar a ses^^fto solcnoe de distribaíçlo dos pré- 
mios e diploma*»: 

12.* Tomar, nos casos argentes, a^ pro\iiencias rega- 
lamertares deimmediata necessidade e nfto previstas neste 
regalamento; 

13. <* Canceliar as notas das penas impostas aos alamnos, 
qaando este<, pela soa applicaçAo e proceder, denotem com- 
pleta correcção. 

CAPITULO XIII 

DO PROVIMENTO DO CORPO DOCENTE 

Ârt. 71. Os Irgares de professores sfto providos mediante 
concorso, por prova< publicas, salvo o caso de nflo haver 
DO paiz especlalstas, na matéria de alguma cadeira. 

§ 1.* O provimento dos logares de adjuntos far-se-á, 
também, por meio de concurso, que versará sobre todas as 
matérias da secção, em que houver vaga a preencher. 

§ 2.° Os logares de professor da 1.* e S.* cadeira e de 
adjunto da 1.* secção, não são providos mediante concurso. 

Alt. 72. Logo que rague qualquer cadeira, o director 
solicitará do governo a necessária autorização para proce- 
der ao concurso. 

§ único. A inscripção estará aberta durante três mezes, 
publicando-se pela imprensa os snnuncios com os respe- 
ctivos programmas. 

Ârt. 73. Para concorrer a qaalquer cadeira* é preciso: 

l.*' Ter as condições pbysicas e mora es neces& árias 
para o serviço; 

t.^ Ter habilitações profissionaes, comprovadas por 
diploma de qualquer estabelecimento agronómico ou scien- 
tiflco, do paiz ou do estrangeiro, de consideração, em que 
taes matérias sejam professadas. 

Art. 74. O candidato, que quizer inscrever-se, apresen- 
tar^se-á na secretaria do Instituto, afim de assignar no livro 
destinado á inscripção dos concurrentes. 
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Neste livro, o secretario lavrará, para cada concurso, um 
termo de abertura e, opportunamente, o de encerramento, 
os quaes sei ao assig-^aios pelo director. 

Art. 75. A inscripçâosó poderá fazer-se por procurador, 
se o candidato tiver justo impedimento. 

Art. 70. No dia fixado para o encerr.. mento, que será 
á 1 hora da tarde, reunir-se-á a congregação e, lidos 
pelo secretario os nomes e os documentos dos inscriptos, 
decidiíá esta sobre a habilitação de cada um delles, por 
votação nominal. Finda esti votação, lavrará o secretario o 
termo de encerramento, que será logo assignado pelo 
director. 

Ãrt. 77. Findo o praso da inscripção, nenhum candidato 
será a ella admittido. 

Art. 78. Se, terminado o praso, ninguém, se houver 
inscripto, serão contractados profissionaes que preencham 
as condições do art 73. 

Art. 79. Se algum concurrenle for accommetiido de 
moléstia qreo inhiba de tirar os pontos ou de fazer qual- 
quer das provas, poderá justificar o impedimento perante 
a corgregação que, se julgar legitimo, espaçará o acto até 
oito dias, no caso de haver mais de um concurrente; po- 
dendo f izer por m^is tempo, se houver um só. No caso de 
já haver sido tirado o ponto, dar-se-á outro em occasião 
oppoituna observando se de novo o processo respectivo. 

Art. 80 O candidato que, mesmo, por motivo de moléstia, 
se retirar de qualquer das provas, depois de começada, 
ficará excluído do concurso. 

> 
Das provas do concurso 

Art. 8l. As provas do concurso consistirão: 
1.0 Em defesa de theses; 
2 ** Em prova escripta; 
3.° Em prova orai; 
4. o Em prova pratica. 

Defesa de thíses 

Art. 82. A the e, que fornecerá um trabalho original 
impresso, constará de uma dissertação, fundada em expe- 
riências e observações praticas do próprio auctor, sobre qual- 
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qaer das matérias da cadeira em concurso, e assumpto livre- 
mente escolhido pelo candidato, e três proposições sobre 
as matérias theoricas de cada cadeira. 

Art. 83. Será excluído do concurso o candidato que, no 
dia seguinte ao do encerramento das inscripçOes, nflo apre- 
sentar, na secretaria do Instituto, cincoenta exemplares de 
sua these. 

Art. 81. No dia da entrada das theses, o secretario 
lavrará um termo, que o director assignará, declarando 
quaes os candidatos que as apresentaram. 

Art. 85. Logo depois de lavrado o termo de que tracta o 
artigo antecedente, o secretario mandará entregar a cada 
um dos candidatos e a cada professor do Instituto um exem- 
plar das theses apresentadas. 

Art. 86. O secretario offlciará aos candidatos, partici- 
pando, com antecedência de 48 horas, o dia, hora e logar 
em que deve effectuar-se cada uma das provas do con- 
curso 

Art. 87. A defesa das theses realizar-se-á dez dias, depoii^ 
que forem apresentadas. 

Art. 88. Uma delegaçfto da Congregaç&o, composta de três 
professores, interrogará o candidato, se for um só durante 
hora e meia (meia hora para cada professor); ou os candi- 
datos interrogar-se-ão successivamente durante meia hora. 

Art, 89. Se exceder de dous o numero de candidatos, 
o interrogatório continuará por tantos dias, quantos forem 
neces arios. 

Art. 90. A arguição será feita sempre na ordem da in- 
scripção. 

Da prova escripta 

Art. 91. A prova escripta se eífectuará no segundo dia 
depois da defesa das theses e durará quatro horas. 

Art. 92. No segundo dia, depois da defesa das theses, 
a Congregação se reunirá e nomeará dous de seus mem- 
bros, afim de formarem uma lista de dez pontos sobre as 
matérias theoricas da cadeira em concurso. Em seguida, 
será submettida á Congregaç&o a lista dos pontos que houve- 
rem sido organisados, os quaes, approvados ou substituídos, 
serflo pelo director numerados; depois do que, o secretario 
escreverá os números correspondentes em pequenas tiras de 
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papel, em tudo eguaes, que, depois de dobradas, serfto lan- 
çadas na urna. 

Ârt 93. Após a isto, serão admittidos os candidatos; 
o primeiro, na ordem da inscripção, tirará um numero da 
urna, e lido em voz alta pelo director o ponto correspon- 
dente, o secretario dará ursa copia delle ao candidato. 

Ârt. 94. Recolher-se-ão immediatamente os candidatos 
a uma sala para dissertar sobre o Donlo sorteado, dei- 
xando em cada meia folba de papel uma pagina em branco, 
que será rubricada pelos professores que tiverem assistido 
ao trabalbo da prova escripta, logo que termine o prazo 
indicado no art 91. 

Art. 95. Â este trabalho assistirão os professores, en- 
carregados de formar a lista dos pontos, afim de f3zcr 
observar o silencio necessário e evitar que qualquer se 
utilize de livro ou papel, ou tenha communicacão com quem 
quer que seja. 

Árt. 96. Fechada e lacrada cada uma das provas, e es- 
cripto no envoltório o nome do autor, ser^o Ld-s encerra- 
das pelo secretario em uma urna de três chaves, uma úas 
quaes será guardada pelo director e as outras duas pelos 
professores a que se refere o artigo antecedente. 

Art. 97. A urna será cerrada com o sello do instituto, 
impresso em lacre sobre uma tira de papel, rubricada pelo 
director e pelos dous referidos professores. 

Da prova oral 

Art. 98. A prova oral eífectuar-seá no segundo dia, depois 
da prova escripta; verssrá sobre o ponto, tirado á sorte, com 
24 boras de antecedência; deverá durar, no máximo, uma 
hora e será feita perante a Congregação. 

Art. 99. No dia seguinte ao da prova esrriptT. se reu- 
nirá a Congregação, que escolherá entre seus membros dous 
professores para formarem u i.a li^la de quinze pontas 
sobre as matérias da cadeira em co;:curso, cb:crva::do-sc, 
em seguida, o disposto no art 92. 

Art. 100. Emqusnto faiar um candidato, Oo v^ue se 
seguirem estarão recolhidos em uma sala, de onde não 
possbm ouvil-o, e onde ficai ão incommunicaveis. 

Art. lol. No caso de haver mais de três candidatos, 
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serfto estes divididos em duas ou mais turmas que tirarão 
pontos diversos. 

Alt. 109. Â divisfio das 1 urinas se fará por sorte, no dia 
em que a primeira turma faouver de tirar ponto. 

Âtt. 103. Á turoii designada pela sorte, para o segundo 
logar, tirará ponto no dia da prelecçfto da primeira, seguin- 
do, em tudo, as mesmas disposições. 

Da prova pratica 

Art. 104. A prova pratica consiste em exercícios práti- 
cos sobre o ponto, tirado á sorte na própria occasifto. 

Art. 105. Esta prova se realizará no primeiro dia útil, 
depois da pro\^a oral. 

Os concurrentes farfto immediatamente, pela ordem da 
inscripçfto, a prova pratica que lhes tiver cabido por sorte; 
não podendo os subsequentas assistir ás provas dos ante- 
riores. 

Ari. 106. No dia, designado para a prova pratica, a Con- 
gregação nomeará uma commis^&o de três professores para 
acompanhar os candidatos na technica da pratica respectiva. 

Art. 107. O tempo para esta prova será marcado pela 
commi tsão. 

Art. 108. Se houver mais de três c indidatos, serfto divi- 
didos ecn duas ou mais turmas, de modo que cada uma 
faça prova sobre ponto differente. 

Art. 109. Os professores, designados para formular i lista 
dos pontos da prova oral, organisarão, no mesmo dia, 
logo depois do sorteio do ponto, outra lista de dez pontos 
para a prova pratica, os quaes serão lidos e approvados, 
ou sub tituidos pela Congregação. 

Art. lio. A lista dos pontos approvados pela Con;a[re- 
gação terá f:chada em um envoltório lacrado com o sello 
do Instituto e rubricado pelo director. 

Art 111. Em papel rubricado pila commissão, os con- 
currentos deverão expor os processos e meios empregados 
para cx ícuçâo dos exerci :ios práticos que o ponto exigir, 
tendo [)iia isso cada candidato ti inta minutos, no máximo. 

Art. 112 A commissão nomeada para fiscalizara prova 
pratica dos candidatos fará um relatório sobre o valor de 
cada uma e o seu mérito relativo. 

Art. 113. Concluída a ultima prova, reunir-se-á a Goa- 



gregação, no primeiro dia útil, em sessão publica para ó 
julgamento. 

Árt. lU. Ábrír-se-á a urna das provas escriptas, e, rece- 
l>endo cada candidato a que lhe pertencer, a lerá em voz 
alta; isso se fará na ordem da inscripçâo. O candidato que, 
nessa ordem, se seguir ao que estiver lendo, velará pela 
fidelidade da leitura, fiscalizando o primeiro inscripto a do 
ultimo. 

Quando, porém, houver uiii candidato sóiiienle, a físca- 
lizaçfto caberá a um dos professores, designado pelo 
director 

Árt. 115. Finda a leitura, retirar- se-fto os candidatos e 
espectadores, e se dará a volaçflo. 

Árt. llG. Não poderão votar os professores que não tive- 
rem assistido a todas as provas, ou que não assistirem á 
leitura da prova esciipta e á defesa das theses. 

Árt. 117. O julgamento se fará por votação nominal, 
depois de lido o parecer da commis>ão sobre o valor 
da pratica de cada candidato, e versará principalmente 
sobre a habilitação, ficando excluídos os que não obtiverem 
maioria dos votos presentes. Procederá depois a Congrega- 
ção, também por votação nominal, á c1assifícaçã'% por ordem 
de merecimento, dos candidatos que tiverem sido admitti- 
dos pela primeira votação. 

Árt. 118. Designado o concurrente a quem competir 
o primeiro logar, porter reiinído a maioria de votos, seguir- 
se-á o mesmo processo, para a designação dos que vão 
occupar o segundo e o terceiro Kgar, formando assim 
uma lista de três nomes para a nomeação. 

Árt. 119. No caso de empate de dois candidatos, por 
haver cada um obtido egual numero de votos, serão ambos 
submettidos á segunda votação. Verificado novo empate, o 
director terá o volo de qualidade. 

Árt. 120. Fiada a votaçâi^o secretario lavrará uma acta 
em que serão referidas todas as rircumstancias occorridas. 

Árt. 121. No dia seguinte, reunir-se-á a Congregação para 
approvar as actas attinentesaoco.icu'SO eas^ig lar o ofíi io 
ao secretario da Agricultura, apresentando os candi latos. 

Árt. I2í. Quando houver um só concurrente, é preciso 
que obtenha dois terços dos votos presentes, para que seja 
considerado habilitado. 

Árt. 113. O ofílcio de apresentação dos candidatos será 
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acompanhado de uma informaçfto minuciosa do director, 
nfto só sobre o concurso, como também sobre as condições 
physicas e moraes dos candidateis. 

Art 12&. De lodos os actos do concurso, lavramse os 
necessários termos e actas. 

CAPITULO XIV 

DO SECKETARIO E DA SECRETARIA 

Art. ISd. a secretaria está aberta todos os dias úteis das 
nove horas da manhã ás três da tarde. 

§ Un^co. Quando o serviço o exigir, a secretaria func- 
cionará fora das horas e dias designados, de accordo com 
as ordens do director. 

Art. 126. Ha na secretaria os seguintes livros: 

1.** Um para o registo das actas da Congregação; 

2.0 Um para o registo dos diplomas ou offícios de no- 
meação dos professores e empregados; 

Z,"" Um para os termos de matricula; 

4.^ Um para os termos de exames; 

b.^ Um para os termos e actas dos concursos; 

6.** Um para o registo das folhas dos vencimentos; 

7.° Um para o registo dos diplomas ou attestados aos 
alumuos; 

8 ° Um para o registo de prémios e penas aos alumnos; 

9." Dois para o registo da correspondência, entrada e 
sabida; 

10. Um para o ponto do pessoal administrativo; 

11. Um para o inventario dos moveis, semoventes, ele, 
do Instituto. 

,§ Único. Além desses livros, haverá aquelles cuja neces- 
sidade a pratica for aconselhando. 

Art. 127. O pessoal da secretaria compõese de um secre- 
taiio e dos coadjuvantes que o serviço exigir. 

§ Único. Os coadjuvantes serão nomeados pelo director, 
com autorização do secretario da Agiicultura, quanto ao 
numero. 

Art. 128. O secretario é o chefe da secretaria e com- 
pele-lhe: 

1.° Minutar e registar a correspondência que o director 
lhe indicar; 
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2 « Expedir todos os negócios que o director ordentr; 

3.« Passar certidões, €xtrahidas dos livros, que lhe forem 
ordenadas por despacho do director; 

4."* Fazer o expediente das matriculas, termos de exames 
e concursos; 

5.* Organizar as folhas mensaes dos vencimentos dos 
empregados; 

6.* Redigir e apresentar as actas das sessOes da Congre- 
gação, regista \do-as depois de approvadas; 

7.* Cumprir as demais disposições deste regulamento 
que lhe respeitem. 

Art. tS9. Cs coadjuvantes, que só serfto admiltidos, 
quando o serviço o exigir, trabaltiarfto cumulativamente 
com o secretario, a quem são inamedialamente subordinados. 

Art. lio. O secretario accumulará as funcções de me- 
teorologista e de professor da 3.* cadtira. 

§ Único. Sua residência será na sede do Instituto, salvo 
se tiver familia. 

CAPITULO XV 

DO CHIMÍCO 

Art. I3t. Ao chimico do Instituto, que é um especia- 
lista notoriamente conhecido por seus trabalhos práticos, 
nodominio da chimica agrícola e industrial, impende: 

1) Executar todos es trabalhos technicos do laboratório; 

3) Dirigir es alumnos do Instituto na pratica dos traba- 
lhos a seu cargo. 

CAPITULO XVI 

DO CHEFE DE CULTURAS 

Alt. 133. O chefe de culturas é um profissional expe- 
rimentado na pratica agrícola, e fica encarregado dos 
trabalhos de cultura e exploração dos terrenos do Instituto, 
cumprindo todas as instrucções que IKe forem ministradas 
pelo director. 

Art. 133. Compete ao chefe de culturas: 

1.° Dirigir os operários agrícolas, que lhe prestarão 
obediência e respeito; 

3.** Fazer applicação das inachinas e appatelhos de la- 
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voara, sempre qae hoover de fazer, aos alamnos, liçfio pra- 
tica sobre e lies ou sobre operações de lavoura ordenadas 
pelo director; 

3.<» Velar pela conservação das estradas, caminhos, 
cercas, pontilhões e valias da fazenda annexa; 

4.0 Recolher aos respectivos armazéns os instrumentos 
utilizados no trabalho e as colhcilss realizadas nos diversos 
campos de cuUura; 

5.<> Requisitar do direclor, par escriplo, o materul de 
que necessitar para os serviços orditnrlo>: 

Cl." Lançar, diariamente, em livro próprio, as notas do 
serviço feito, com discriminaç&o de seu objecto e do nu* 
mero de operários empregados; 

7.0 Apresentar ao director, no ultimo dia útil de cada 
semana, uma folha para pagamento dos operários, na qual, 
além de apontar es jornaes de cada ura, de accordo com a 
natureza do si^rviço, declare o tr ibalho frito e a aptidfto de 
taes operários para a sua execuçfio; 

8.0 Velar pela cons?rvaç&o dos estabelecimentos ruraes 
do Instituto; assim como, de todos os instrumentos e mais 
objectos que constituem o serviço do operário. 

Art. 13^. O chefe de culturas impedirá qu3 qualquer 
pessoa tenha animaes soltos nos terrenos do Instituto; bsm 
assim, que se queime roçado, cace, pesque, abalam arvores, 
ou tird lenha nas matras, sem licença do director, ou que 
alguém cultive terreno que este não tenha previamente de- 
signado. . 

Art. l3j. O chefe de culturas re»ide nos terrenos do 
Instituto. 

CAPITULO XVII 

DO ZELADOR ZOOTECHNICO 

Art. 136. o zelador zootechnico é um profissional expe- 
rimentado nas praticas zootecbnicas e veterinárias, e fíca 
encarregado de tolos os serviços de expeiiencias cem os 
animaes, seu tratamento, etc, cumprindo fíeltiente as 
instrucçõ^s que lhe forem ministradas pelo director. 
Art. 137. Compete ao zelador zootechnico: 
l.<> Dirigir os empregados e operários encarregados do 
serviço dos estábulos, pastos, redil, pocilgas, etc, que lhe 
prestarfto respeito e obediência; 
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1 ^ Fazer experiências com os animaes e seus prodactos» 
de accordo com as determinações do director e dos pro- 
fessores da 5.' e G.* cadeira; 

3.* Velar pelo bom Iractamento dos animaes e conser- 
vação dos estábulos, pccl^as, redi), etc; 

4/ Recolher aos armazéns respectivos os utensis em- 
pregados no trabalho e os productos animaes obtidos; 

5.* Lançar em livro próprio as notas diárias dos ser- 
viços feitos, registando em livro especial a genealogia e 
biographia de cada animal individualmente; 

§ Único. E* extensivo ao zelador zootechnico o disposto 
nos r.s. 5 " e 7 » do art. I3í, e no art. 134. 

CAPITULO XVIII 

DO ALMOXARIFE 

Ârt 138. O almoxarife tem por incumbência: 

1 ** Cuidar da nutriç&o e asseio dos alumnos; 

2.** Velar pelo asseio e conservação do estabelecimento; 

3.0 Zelar pela boa ordem no refeitório, na dispensa e 
na rouparia do Instituto; 

4.® Ter sob sua guarda a dispensa ou deposito dos 
géneros de consumo do estabelecimento, não confiando as 
chaves a nenhum empregado; 

S.*" Inscrever em livro próprio as entradas e sabidas, 
diárias e mensaes, degeneres da dispensa, assim como as 
despezas que realizar mensalmente com a nutrição dos 
alumnos; 

6.° Vender os productos obtidos das culturas do esta- 
belecimento, que Ião forem necessários ao custeio do 
mesmo, de accordo com as instrucções dó director; 

7.° Dirigir o serviço dos cosinheiros e serventes; 

8.** Apresentar ao director, no dia !.<> de cada mez, a 
conta documentada da despeza realizada no mez anterior, 
assim como o orçamento da despeza provável do mez que 
começa, p&ra, depois de e)'aminadas e visadas pelo dire- 
ctor, serem enviadas á Secretaria da Agricultura; 

9.° Coadjuvar o secretario no desempenho dos serviços 
a seu cargo; 

10. Realizar as compras de objectos para o estabeleci- 
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mento, que o director autoiizar, dentro das snas attri- 
buiçòes. 

Art. 139. O almoxarife é obrigado a residir noi terrenos 
do Instituto, devendo, de preferencia, morar na sede do 
estabelecimento. 

Ârt. 140. Havcado impedimento de comparecer ao Insti- 
tuto, o almoxarife será provisoriamente substituído, em suas 
funcções, por quem o director designar. 

CAPITULO XIX 

DO PORTEmo 

Art. 141. Ao poiteiro incumbe: 

1) Abrir e fecbar o estabelecimento; 

2) Zelar pelo asseiof geral do ediOcio; 

3) Conduzir a correspondência; 

4) Auxiliar o serviço de escripta; 

5) Fiscalizar o procedimento dos alumnos, levando 
ao conhecimento do director as faltas que commetterem. 

% Único. O porteiro residirá na sede do Instituto. 

CAPITULO. XX 

DA MATRICULA DOS ALUMNOS 

Art. 142. Ha no Instituto Agrícola da Bahia duas classes 
de aIuQ>nos: internos]e externos. 

Art. 143 A inscripção~para as matriculas começa no dia 
2 de Janeiro e continua até ao dia 14 de fevereiro. 

Art. 144. Com a abertura do curso, ficam encerradas as 
matriculas, não*sendo mais neiíhum pretendente admittido 
a ellas. 

Art. 145. Aquelles que pretenderem matricular-se, farfio 
requerimento ao director, declarando: nome, naturalidade, 
fíliaçfio, curso e regime a que desejam pertencer, instruindo, 
ainda, os requerimentos com es documentos designados 
nos ai tigos seguintes. 

Art. 146. Para a^ primeira matricula no curso de agricul- 
tores é preciso: 

l.o Certidfto de edade de 14 annos, pelo menos; 

9.0 Gosar de boa saúde, ter a rpbustez necessária para 
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as. tarefas ruraes, e attestado de haver sido vaccinado ha 
menos de fres annos; 

3." Possuir instrucção c o: respondente á ministrada 
na escola complementar, pelo menos, o que se compro 
vara por meio de um exame de habilitação, que poderá ser 
dispensado se o matriculando apresentar attestado offícial 
de haver realizado, satisfactoriamente, exame final desta 
escola no anno anterior; 

4.^ Attestado de boa conducta, passado pelo í.^ juiz de 
paz do districto, donde proceder o alumno. 

Ârt. 147. Para as matriculas ulteriores: 

Certidão, passada pela secretaria do Instituto, de haver 
sido approvado em cada uma das matérias do anno an- 
teiior. 

Art. 148. Os exames de habilitação são julgados por dous 
professores, soba presidência do director ou do vice-dire- 
ctor, ou de outro professor por aquelle designado, e se 
effectuarfto de 2 de janeiro a 14 de feverei<o, realiza ndo-se 
na capital, na Secretaria da Agricultura, ou vt ic !c i7o In- 
stituto, de accordo com edítaes que serão previarrrnte pu- 
blicados no órgão ofíicial d) Estado ou em outio joinal de 
grande circulação. 

§ Único. O programma desses exames será ftrito pfla 
congregação, etn sua ultima sessão ordliiii ia annual, ca- 
bendo ao presidente da mesa resolver qu;ies.]uer duvidas, 
quando a espécie não estiver prevista em lei. 

Art. 149. Para a primeira matricula no curs> de traba- 
balhadores, exigem se, apenas, as condições 1 e i donri rui. 

§ Único. As crianças abandonadas serão rccjlLiJai ao 
Instituto, mediante simples guia da Secretaria da Agricul- 
tura, e as não abandonadaF, porém, analphabetas, serão 
admittidas a requerimento dos respectivos pães ou de quem 
legalmente os suppra, uma vez que preencham as condi- 
ções 1 e 2 do art. 146. 

Art 150. Os alumnos pagarão ao secretaiio, mediai. te 
recibo, as pensões estabelecidas pelo sPcretaM'> da Agri- 
cultura, divididas em duas prestações, uma no acto da 
matricula e oulra no princípio do segundo s i:u:>' e, no 
prazo máximo de dez dias, ntarcado pelo director. 

§ Único. As disposições deste artigo abrangem, não só 
os alumnos internos, como os externos, nfto podendo estes 
últimos pagar mais de 5O$000, por anno, e aqaelles mais 
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de 300$0C0, salvante os alamnos do curso de trabalhadores, 
que sfto sempre admittidos gratuitamente. 

Ârt. lõl. A' vista do despacho do director, exarado na 
petição do candidato, e do recibo da prestação paga, 
quando couber, o secretario abre a matrícula no livro com- 
petente, assigoando com o alumno o respectivo termo. 

§ Único. Na bypothese do § único do art. 149, os nomes 
dos alumnos ser&o inscrlptos no livro competente pelo se- 
cretario, dispensando se a formalidade prescripta neste 
artigo. 

Art. 152. Quando algum alumno, por qualquer motivo, 
deixar a Escola, nenhuma restituição lhe será feita, ainda 
quando a matricula se tenha verificado, alguns dias antes 
da retirada. 

CAPITULO XXI 

DA FREQUÊNCIA E POLICIA DAS AULAS 

Art. 153. A abertura das aulas realiza-se no dia 15 de 
fevereiro de cada anno. 

Art. I5i. As aulas são publicas, tendo nellas entrada os 
alumnos e todas as pessoas decentes, que pretendam assistir 
ásprele';çôes, e demonstrações nos gabinetes. 

§ Uiúco. Aos exercidos práticos no campo e nos 
edifícios annexos, só podem assistir as pessoas a quem 
o director e os respectivos professores concederem licença. 

Art. 155. Em cada dia de aula, á bora fixada no horário 
pela congregação, o professor, logo que occupe a cadeira, 
fará a chamada dos alumnos pela lista fornecida pela secre- 
taria, marcando falta aos alumnos que não estiverem pre- 
sentes em sua caderneta particular, da qual, depois da 
lição, taasferirá as notas para o livro próprio depositado na 
secretai ia. 

§ 1° A falta marcada ao alumno, que comparecer no 
meio da lição, em caso nenhum, será abonada, salvo se a 
lição for pratica. 

§ 2 <> Alé n da chamada feita, antes da lição, o profes- 
sor fará as qne julgar necessárias, marcando falta aos 
alumuii^ que tiverem se ausentado sem licença. 

Art. 156. Quando o professor não estiver presente áhora 
própria, será ainda esperado pelo espaço de um quarto de 
hora, e, passado este, entender se-á que não vem á aula, 
retirando-se os alumnos para que o porteiro feche a sala. 
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Art. 157. No fim de cada mez, os professores enviam á 
secretaria tabeliãs das faltas, dadas pelos alumnos ás aalas 
theoricas e praticas. 

§ UdIco. Estas faltas, depois de julgadas pela cor» 
gregaçfto, na sessão ordinária do mez seguinte áquelle 
a que correspondenii sfto lançadas, pelo secretario, no livro 
corapetente, para os effeitos ulteriores. 

Ârt. 158. Os alumnos deveo^ prestar absoluta obediência 
ao director e aos professores, as!»iiu como respeitar todos 
os empregados do Instituto, conformando-se e&trictamente 
ás prescripções deste regulamento e dos regimentos espe- 
ciaes. 

Art. 159. Se um alumno, empregado ou qualquer indi- 
viduo perturbar, durante as lições ou exercícios práticos, a 
ordem, o decoro e o profundo socego que devem reinar 
em taes togares, o professor o admoestará; intimando-o a 
retirar-se, no caso de reiacidencia. 

§ Único. Se o professor for desobedecido, fará 
cumprir as suas ordens pelo porteiro e pelos guardas; 
e, se for ainda preciso, suspenderá a aula ou exercicio, 
dando parte minuciosa da occurrearia ao director ou 
exporá os factos, no caso de gravidade, á congregação, 
que deliberará com a energia cabível no caso. 

Art. 160. porteiro e, bem assim, os guardas ou serventes 
iuiernos são obrigados a manter socrgo nas proximidades 
das aulas ou togares de ensino, trazendo fechadas as por- 
tas do refeitório e impedindo que se laçam tumultos, 
motins ou conversações em voz alta, que possam perturbar 
as lições e mais trabalhos escolares. 

§ Único. Estes empregados ddo parte á secretaria, 
por escripto, de qualquer occurrencia, que haja per- 
turbado o socego e boa ordem, não só das proximidades 
das aulas, mas ainda, em todo caso, do estabelecimento, 
designando nessa participação o nome dos contraventores 
e as circumstancias que particularizarem o facto. 

Art. 161. A destruirão de moveii, instrumentos ou obje- 
ctos de ensino, que fòr feiía por qualquer alumno, será 
avaliada e levada á conta de seu autor. 

§ Único. Se a destruição (ôr voluntária, além do paga* 
mento, ficará o alumno sujeito á punição disciplinar, 
pelo director ou professor. 



CAPITULO XXII 

DA POLICIA DO ESTaBELECIUEMO E PEKALIDADES DOS ALVUNOS 

Ãtt. lUl. O aluoiro inlerno ou externo deve submeticr-se 
ís prescripçOes que lhe forem feitas vocalmente, além 
daqiiell&s que estão consignadas neste regulamento, não 
poderdo. em casn stgum, fazer manileslações em contrario, 
nem cooperar para tumultos que perturbem a ordem e 
harmonia do estabelecimento. 

Art. 103. Sao probibidas e, como taes, nflo surtirAo effcilo 
as reularoaçOes collecticas dos alumnoí. 

Art. 161. Nenhum alumno, poderá, sem motivo jusIiS- 
cado, deixir de comparecer, ás horas indicadas no horário, 
aos diversos deveres escolares. 

Ari. 1,U5. O alumno, que deixar de cumprir deveres, 
por falta de applicaç&o ou assiduidade, por desobediência 
Da falta de respeito aos seus superiores, ou par oOensas ã 
moralidade, fica sujeito ás seguintes penas: 

1. Admoestaçfto em particular, pelo director ou pro- 
fessor; 

I. RepreheDsao em presença de seus collegas, com a 
penalidade de três faltas; 

3. Reprebensfio em formatura, em presença de todos os 
alumnos do Instituto, com a penalidade de cinco faltas; 

i. hepretiensBo publica, em presença da congregação, 
de todos os alumnos e empregadas do Instituto com a pena- 
lidade de dez faltas e iu^pedJmenlo de sahirdo estabeleci- 
mento nos dias Teriados 

Ari. 166. A infracção da alínea i do artigo precedente, 
implica a applicaçflo das penas seguinte;; 

1. Expuls&o temporária, com perda do anno; 

S. Expulífio definitiva. 

§ Único. As ciiançjs abandonadas, recolhidas ao Insti- 
tuto, que commelterem faltas, dando logar á applicaçAo do 
disposto neste artigo, serSo insuladas dos demais alumnos, 
e sujeilis a um regime especial, que será instituído pela 
Congrfgaçflo, e approvado pelo secretario da Agricultura, até 
á completa rehabilitaçao. 

rt. 167. A applIcaçSo das penas constantes das ai. 1, 1 
Duvido o delinquente em particular (!), o.u em pre- 
de seus cúllegas (l e 3), cabe ao director ou pro- 
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fessor; a da ai. 4 cabe á Congregaçfto, assim como a da ai. 1, 
do art 166, e a da ai. S deste ultimo artigo ao secretario 
da Agricultura, a quem a congregação remetterá, depois de 
syndicar dos factos respectivos, um relatório minucioso, 
para qae possa bem resolver. 

Árt. 168 Da applicação das penas das ai. 2, 3 e 4 
do art. 165, e ai 1, do art. 166, se fará menção» na infor- 
mação mensal enviada á Secretaria da Agricultura, e affl< 
Xár-^e-ão, nas sa as das aulas, em ({uadros especiaes, o nome 
do alumno, a falta commettida e a pena imposta. 

Art. 139 Fica sujeito á pena de perda do anno, o alumno: 

1° Que der em qualquer aula vinte faltas; 

V Que soíTrer oito vezes a pena da ai. 2, do art. 165; 
quatro, a da ai 3, e duas, a da ai. 4. 

Art. 170. Nenhum alumno interno receberá visitas no 
dormitório sem permissão do director. 

CAPITULO XXIIl 

LOS EXAMES 

Art. 171. Os exames das disciplinas de cada curso efie- 
cluam-se na época designada no art. 10, § 2^ 

Art. 172. Não será submeltido a txame o alumno que, 
durante o curso do semestre, não houver executado os 
trabalhos px^aticos exigidos pelo professor ou director. 

Art. 173. Os exames são Iheoricos e práticos, constando 
os Iheoricos de duas provas: uma escripta e outra oral, 
devendo aquella preceder a esta. 

§ \,^ Ficam sujeitos ao exame pratico todas as mete- 
rias, que a elle se prestai em, sendo as respectivas demon- 
strações c o tempo da preparação indicados no ponto, que 
será tirado na occasião do exame, por cada alumno. 

§ 2.° A prova escripta será uma só para cada aluxno, 
devendo cada um tirar o seu ponto especial sobre qualquer 
das matérias do semestre ou anno. 

§ 3.° O numero total dos pontos da prova escripta será 
determinado pela congregarão, de accordo com o numero 
de alumnos em cada anno. 

§ 4.° Todos os pontos para prova escripta das matérias 
do anno serão reunidos na mesma urna. 

§ 5.° Aos examinandos dar-se-ão duas horas para faze* 
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rem a prova escrípta, sob a inspecçAo dos respectivos exa- 
minadores. 

§ 6.*> Tirado o poDlo na sala da secretaria em presença, 
do jury, o secretario entregará a cada examinando duas 
folhas de papel em branco, rubricadas pelo director, que 
servirfio: uma delias para escrever-se o litjlo do ponto, a 
data e a assignatura de cada um, e a outra para fazer se a 
dissertação, nfto devendo esta ser assignada. 

§ 7.* Cohcluiio o Iciupo, cada exatiii.iandn, qu?r esteja 
teiminada, cu nfto a prova escripia, ent egará ao secretario 
ambas as folhas, as quaes serfio remettidas ao director para 
roarcal-as com um me»mo numero, mas que nfto seja o da 
matricula do alumno. 

§ 8 ° Numeradas as folhas de papel, o director enviará 
em acto succes&ivo, as disserlaçOes aos examinadores, que 
julgarão por escrulinio secreto, pela forma determinada no 
art. 18j do regulamento do Instituto, e nellas escreverão 
por extenso o ^ráo obtido por cada um, assignaUdo as em 
seguida. 

§ 9.° O alumno não poderá levar comsigo nem livros, 
nem papeis de qualidade alguma. 

§ 10. Toda prova que versar sobre assumpto dififerente 
do ponto e, bem assim, toda aquella, cujo autor for surpre- 
hendido copiando de outrem, será julga .'a como gráo-am. 

§ U. Todo alumno que, durante a prova escripta, neces- 
sitar retirar-se da sala do exame, poderá fazel-o, com licença 
do presidente da mesa sendo acompanhado por algum em- 
pregado de confiança. 

§ 12. Todo alumno que adoecer durante essa prova, 
sendo verificado o seu estado, poderá retirar-se do exame 
e ser de ncvo submettido a elle, no começo do semestre ou 
no tnno seguinte. 

§ 13. Â media obtida pelo examiuando, na prova es- 
cripta, serásommada com a que elle obtiver no exame oral 
da mesma matéria do anno, para a m^dia definitiva dos 
dous exames 

§ 14. O exame oral das diversas matérias do anno 
terá feito num mesmo dia, e, por arguições successivas, pela 
mesma coromissão de examinadores. 

§ 15. Â prova oral versará sobre um ponto de cada ma- 
téria, para toda a turma, tirado á sorte pelo primeiro exami- 
nando, com antecedência de vinte e quatro horas. 
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§ 16. O exame de desenho será feito com os demais 
exames práticos 

Art. 174. Para os exames oraes, os alumnos ser&o divi- 
didos em tarma<i; o exame tscripto será feito no mesmo dia 
por todos os alnmnos do anno; e o numero de alumnos, para 
cada turma do exame oral, será determiiado pela Con- 
gregaçfto. 

Ârt. 175. Os examinadores serAo os professores das ma- 
térias theoricas de cada anno. O presidente ^a commis&áo de 
exames será designado pela Congregaçfto. 

§ Único. Cada examinidor a«*gai''á, e:n sua matéria, pelo 
espaço que quizer, não excedendo de mela hora, podendo, 
porém, arguir nas outras matérias, se, por acaso, n&o ficar 
satisfeito com as respostas dadas pelo alumno. 

Quando se der esta circumstancia, a arguiçfto não deverá 
exceder de dez minutos. 

Art. 176. O alumno que na epocha, fixada no art. 10, § i,*^ 
para os exames, ou no acto do exame, antes de ter passado 
o primeiro quarto de hora, der parte de doente, poderá de 
novo ser admittido a exame na mesma epocha, se houver 
tempo, ou dentro da primeira quinzena do semestre se- 
guinte. 

Art. 177. O alumno, reprovado em uma só matéria, po- 
derá matricular-se no semestre, ou anno immediato, não 
podendo, porém, ser submettido a exames, sem que seja 
previamente approvado naquella matéria. 

Art. 17%. O alumno que faltar ao exame na epocha ordi- 
nária, só pôde ser admittido a exame na mesma epocha ou 
na determinada no art. 176, justificando a falti perante o 
director ou a Congregação, e se ainda faltar por esta se- 
gunda vez, perde o direito de ser examinado, salvo repelindo 
o anno. 

Art. 179. No dia marcado para cada exame, comparece- 
rão na secretaria, á hora designada para a extracção do 
ponto, o secretario e a respectiva turma com os seus 
supplentes. 

Alt. 180. Todos os pontos, quer para prova e&cripta, 
quer para a oral, deverão entriír diariamente paia a urna. 

§ Único. O secretario remetterá ao professor da cadeira 
sobre que versar o exame oral, uma nota do ponto extra- 
hido, assignada por elle e pelos examinandos. 

Art. 181. Terminados os exames oraes de cada turma, a 
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commissfto se reunirá na secretaria do Instituto, qne poderá 
estar franqueada aos demais professores e ao secretario, 
sem que estes possam tomar parle nas resolu';õesda mesna 
commissão. 

§ Único. Os exames de cada matéria serfto julgados, por 
gráos, de 1 a 10. 

Art. 181. O julgamento será: approvado (gráos 2 a 0; e 
reprovado (gráos O a 1) 

Árt. 183. Serfto approvados com distincçâo os alumnos 
que obtiverem o quociente 10; plenamente, os que obtiverem 
de G a 9, e, simplesmente, os que obtiverem de 2 a 5, e, re- 
provados, os que obtiverem de O a 1. 

Art. 181. O julgamento pôde ser tomado por commum 
accordo, podando ser dispensada a votação por gráos. 

Art. 185. Aos approvados plenamente com gráo 9 se 
poderá dar nota de diitincção, quando esta for proposta 
pelo professor da matéria e unanimemente acceita pelo ]ury. 

Art. 18G. Terminado o julgamento, será o boletim assi- 
gnado pela commissfio e presente ao secretario, que lavrará 
a acta, a qual será assigoada pelo presidente da mesa exa« 
minadora, pelos dois outros examinadores e fechada com 
a assi^natura do secretario. 

Art. 187. Quando um dos professores se recusar a assi- 
gnar a acta, a assignatura do director do Instituto substi- 
tuirá, forçosamente, á do professor em questão, subsistindo 
a opinião dos outros dois professores. 

Art. 188. Quando o profei^^sor, recusando a assignatura, 
protestar pelo julgamento, este prevalecerá de accordo com 
o a tigo precedente; devendo o protesto ser conhecido da 
Congregação, e por ella julgado, sem que de modo algum 
possa influir no julgamento feito. 

Art. 189. O resultado das approvaçOes será publicado 
pelos jornaes. 

CAPITULO XXIV 

DOS DIPLOMAS ATTESTADOS DE FREQUÊNCIA E DISTINXÇÕES 

ESCOLARES 

Art. 190. o Instituto Agrícola da Bahia confere aos 
alumnos, que houverem concluído seus cursos theoricos 
e práticos, e que, em todos, forem approvados, os diplomas 
seguintes; 
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Ao8 do curso de agricultores, o de Agricultor; 

Aos do curso de trabalhadores, o de Trabalhador Rural. 

Art. 191. Estes diplomas &erâo feitos, segundo o modelo 
proposto pela Congregação e approvado pelo secretario da 
Agricultura. 

Art. 192. Os diplomas sflo assignados pelo director, e 
secretario do Instituto. 

Art. 193. Aos alumnos, que nfto tiverem concluído todo 
o curso, poderá o Instituto conferir um attestado de frequên- 
cia e estudos, com declaraç&o das matérias cursadas, o qual 
será assignado pelo secretario e pelos professores respe- 
ctivos. 

§ Único. A' Congregaçfto compete fazer um modelo do 
attestado a adoptar em taes casos. 

Art. 194. O Instituto confere três distincçôes aos alumnos 
que concluírem o respectivo curso: 

1.* Medalha de ouro; 

1.* Medalha de prata; 

9.* Menção honrosa. 

Art. 195. O alumno tem direito: 

1.^ A' medalha de ouro, quando houver obtido em todos 
os exames, de qualquer curso, approvaçfto com gráo 10. 

9.0 A' medalha de prata, quando houver obtido na mttadc 
dos exames de todo o curso, approvaçfto com distincçâo, 
sendo na outra metade approvado plenamente. 

3.0 A' mençfto honrosa, quando houver obtido, pelo 
menos, uma approvação com distincção, sendo as mais 
plenas. 

Art. 196. As distincçôes serfto conferidas pelo director, 
em sessão solemne da Congregação, no salão de honra do 
Instituto, logo após á conclusão dos últimos exames do anno, 
pronunciando o director, em seguida, um discurso de con- 
gratulações. 

Art. 197. A Congregação, depois do acto solenne da dis- 
tribuição dos diplomas e de conferidas as distincçôes esco- 
lares, •iirigirá ao secretario da Agri?.n]tura do Estado um 
officio congratulatorio, apresentando-lhe os nomes dos alu- 
mnos, que foram premiados pelo Instituto. 

Art. 198. Os alumnos do curso de agricultores, que 
houverem obtido medalha de ouro, têm, respectivamente, 
direito a bolsas de estudos de 3:6009000 annuaes, durante 
3 annos, para o fim de aperfeiçoarem seus conhecimentos 

R. 7 
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em Blntenzarg (Java) oU em qaaíqaer palz ou Colónia, que 
oíTereça condições similares ás do Estado, e onde o ensino 
agrícola experimental seja larga e efflcientemente applicado, 
ou para o fim de estabelecerem uma pequena propriedade 
agrícola modelo, em ponto conveniente do território do 
Estado. 

§ Uoico. Os alumnos, que gosarem dos proventos das 
bolsas de estudos, obrigam-se, por um contracto com o go- 
verno, a appUcar sua actividade, dentro do Estado, durante 
5 annos, pelo menos, a contar da terminaçfto do período 
de 3 annos, em que sAo beneficiados. 

Árt. 199. Os alumnos do curso de trabalhadores, que 
alcançarem a medalha de ouro, fazem jus a seguir, gratuita- 
mente, o curso de agricultores do Instituto^ 

Árt. soo. Os alumnos laureados do Instituto têm prefe- 
rencia, sobre quaesquer outros candidatos, pai^a o exercido 
de funcçOes publicas, concernentes á agricultura, e, espe- 
cialmente, para os cargos do estabelecimento. 

CAPITULO XXV 

DISPOSIÇÕES GERÀES 

Ari. 201. O professor ou o empregado que se ausentar 
sem licença, por 30 dias, ou que, tendo obtido licença, exce- 
del-a por esse prazo, será ipso facto demittido. 

Art. 202. O professor ou o empregadc, que precisar de 
licença, a requererá, justificando os motivos e fazendo reco- 
nhecer a firma do facultativo que lhe altestar a moléstia, ao 
secretario da Agricultura, por intermédio do director, que 
informará a respeito. 

Art. 203. Nenhuma representação ou pedido poderá síer 
endereçada ao secretario da Agricultura, sem conhecimento 
do director, cuja informaçflo em qualquer caso é impre- 
scindível. 

ArL 204. A' Congregação falta competência para intervir 
no regime administrativo do estabelecimento, cabendo ao 
director resolver livremente todos os assumptos, attinentes 
á parle económica do Instituto. 

Art. 205. Nenhum empregado ou morador nas terras do 
Instituto poderá abrir casa de negocio de qualquer espécie- 
sendo vedado dar-se permissão para isso. 

Art. 206. Nfto havendo no estabelecimento fuíicciona, 



-ht- 

rios com carias de medico e pharmaceutico, cofitraptar- 
se-fio o» serviços profissionaes de quem melhores vanta- 
gens ofierecer na especialidade. 

§ Único. Eia, qualquer hypothese, haverá sempre no 
Instituto uma pequena ambulância, para acudir-se aos casos 
mais urgentes. 

Ârt. S07. Serfto admittídos, gratuitamente, como alu- 
mnos do curso de agricultores, até ao numero de 5 por 
anno, filhos de lavradores pobi es, satisfazendo ao exigido 
no art. 146, que se recommeiídarem, durante um anno de 
frequência no estabelecimento, pelo bom proceder, intelli- 
gencia e applicaç&o. 

Art. 208. O governo, por intermédio do director, for- 
mará para os alumnos do Instituto, cadernetas, com um 
terço do producto dos salários, a que fizerem jus, em ordem 
a constituir-se, para cada alumno, um pecúlio que )he será 
entregue quando h.uver de retirar se do estabelecimento, 
ao terminar, satisfactoiiamente, o respectivo curso. 

Art. 209. Todos os alumnos internos, além da roupa 
e objectos próprios para o seu uso e serviço interno, tra- 
rfto seus compêndios, instrumentos e mais accessorios in- 
dispensáveis aos cursos. 

§ Único Esta obrigaçfto não se subentende para as crian- 
ças abandonadas, ou reconhecidamente pobres, recolhidas 
ao Instituto. 

Art. 210. As obrigações do chimico, chefe de culturas, 
do zelador zootechnico, dos guardas, porteiro, serventes, 
capatazes, mestres de offícinas, hoitaleiro, cocheiro e operá- 
rios fixos do Instituto, serfto determinadas pelo director, de 
accordo com as exigências do ensino e as necessidades dos 
serviços a cargo do estabelecimento. 

Art. 211. Os casos duvido os ou omissos neste regula- 
mento serfto resolvidos, havendo urgência, pelo director e 
pela Congregaçfto, na parte tocante a cada um, e, havendo 
tempo, pelo 5ecretaiio da Agricultura. 

Art, 212. Além deste regulamento, haverá os regimentos 
internos, organisados pelo director e congregaçfto, con- 
forme á esphera da acçfto de cada um, que deverfto ser 
approvados pelo secretario da Agricultura, cumprindo ao 
director fazei os observar pelos alumnos e executar pelos 
empregados do estabelecimento. 

Art. 213. Haverá no Instituto cursos de musica, esgrima 
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e gymnastica, sendo os alumnos obrigados á pratica de exer- 
cicios militares. 

CAPITULO XXVI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Ârt. Sl4. As primeiras nomeações para professores do 
Instituto serão feitss a titulo provisório; precizam de ssr con- 
firmadas, ao cabo de três annos, depois debaverem os pro- 
fessores dado suficientes provas de competência, morali- 
dade e zelo, no exercício do magistério. 

Art. 315. As nomeações para os dififerentes cargos do 
Instituto serfto feitas, á proporçfto que as necessidades dos 
vários serviços o forem exigindo. 

Art. 216. As diversas installações necessárias ao perfeito 
e regular funccionamento dos serviços a cargo do estabele- 
mento, serfto realizadas progressivamente, na medida dos 
recursos de que dispuzer o Instituto e das exigências dos 
mesmos. 

Art. 217. Revogam-se as disposições em contrario. 

Secretaria da Agricultura, Viaçfto, Industria e Obras 
Publicas do Estado da Bahia, em 23 de fevereiro de 1905. 
^Miguel Calmon du Pin e Almeida. 



Tabeliã cio pessoal do Instituto Agrícola da Bahia 
com os respectivos vencimentos 



CATHEGORIAS 



Director agrónomo.... 

Vice-dírector 

Professores 

Secretario 

Professores adjunt* s.. 

Chimico 

Chefe de culturas 

Zelador zootechnico . . 

Almoxarife . . 

Bibliothecario . 

Porteiro 



ORDENADO 



8:000$000 
i:OOu$ono 
U:400$000 
3:20O$OO() 
6:000$000 
7:200$000 
3:200$000 
3:200$000 
2:400$000 
1:600$000 
1:200$000 



GUATIFI 
CAÇÃO 



4:000$000 
2:00n$000 
7:200$000 
1:600$000 
3:000$000 
3:600$000 
1:600$000 
1:600$000 
1:200$000 
800^000 
600S000 



TOTAL 

12!000$000 
6:000t000 

2l:600$000 
4:800$000 
9:000$000 

10:800$000 
4:800$000 
4:800$000 
d:600Í000 
2:400$000 
1:800$000 



Secretaria da Agricultura, Viação, Industria e Obras 
Publicas do Estado da Bahia, em 23 de fevereiro de 1005« 
^Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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